CAMARA

MUNICIPAL DE CACU

O Legislativo Mais Perto de Vocé

PARECER JURIDICO N° 016/2022 - AAS.

Processo Legislativo: Projeto de Lei n° 14/22, de autoria da Vereadora Virginia
Bernardes de Freitas Silva.

Solicitante: Presidente da Camara Municipal de Cacu.

Em sintese, foi solicitado pela Presidéncia desta Casa de Leis, Vereador Walter
Junior Macedo, a Assessoria Juridica, através do profissional que firma o presente,
que seja o acima referido projeto de lei, o qual dispde sobre a proposta de obrigacéo
de divulgacgéo dos dados dos Conselhos Municipais na pagina oficial e redes sociais
da Prefeitura Municipal na internet e outras providéncias, submetido a apreciacao
preliminar de todo seu contexto e emitido parecer juridico quanto a sua legalidade,
constitucionalidade, técnica legislativa e redagao.

A matéria estd acompanhada da indispensavel justificativa da Vereadora
proponente, como € de praxe.

A matéria foi protocolizada na Secretaria Geral desta Casa no dia 25 de margo
de 2022.

E o sucinto relatério.
Passo a opinar.

A matéria encontra-se em ordem e regularidade, seus objetivos s&o relevantes,
afetos a Municipalidade e suas competéncias.

A iniciativa da matéria esta dentro das regras contidas nos artigos 23, caput, da
Lei Organica Municipal.

A Constituicdo Federal, em seu artigo 30, inciso |, estabelece que pode os
municipios legislar sobre assuntos de interesse local.

O disposto na presente proposta de lei decorre do principio constitucional da
transparéncia, cujo principio ja foi sacramentado por legislacéao federal, estadual e
municipal, porém sem ser especifica quanto aos atos e composi¢cao dos conselhos
municipal, figuras relevantes no contexto, e que merece e deve ser dado o devidg
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conhecimento a populacéo, de modo a promover a certeza no povo de duas efetivas
atribuicdes e realizacdes, além da formacgéo e diregdo dos mesmos.

Por outro lado, a proposta de criagdo do icone no sitio da Camara Municipal
com remessa automatica ao link da Prefeitura Municipal é inovagéo que também vai
ao encontro do principio constitucional acima citado.

O texto e a redagdo da matéria sdo claramente compreensiveis, a técnica
legislativa é boa e consonante as regras da Lei Complementar Federal n® 95/98, de
26 de fevereiro de 1998 e do artigo 89 do Regimento Interno, sendo que eventuais
imperfeicoes podem/devem ser corrigidas na elaboracédo do respectivo autégrafo de
lei, ou em emenda que os legisladores entenderem necessaria e for tecnicamente
possivel.

A meu ver, interpretando o Regimento Interno, & necessario que a matéria
tramite apenas pela Comissdo de Constituicdo, Justica e Redagéo.

Enfim, a proposta de lei encontra-se dentro da competéncia atribuida a autora
da matéria, atende aos critérios objetivos e subjetivos, ndo apresentando, portanto,
nenhum ébice de natureza legal, constitucional ou regimental.

ISTO POSTO, apartado de convencimento de natureza politica, manifesto pela
legalidade e constitucionalidade da matéria, entendendo ser o texto e a redagéo da
matéria tecnicamente admissivel e manifestando, também, pela regular e sequencial
tramitacdo da matéria para colher o soberano veredicto do Plenario desta Casa de
Leis e a realizagao dos atos administrativos posteriores.

E o Parecer!

Cagu/GO, 25 de margo de 2022.

ATANAEL AiNSELMOE\;E}’S‘OUSA-Adv°

OAB/GO n° 16.226
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